
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 142, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe dá a denominação de "Midiel Christofoletti" à estrada principal da Floresta Estadual Edmundo Navarro de Andrade, em Rio Claro. 

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1  do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A Lei n.º 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, estabelece, em seu artigo 1º, requisitos para que nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras possam ser atribuídos aos próprios estaduais. Entre tais requisitos, convém destacar aqueles referentes à instrução da propositura, mais especificamente a exigência de "documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação (...)" (grifo nosso). 

O Departamento de Estradas de Rodagem - DER, respondendo a ofício desta Casa de Leis, informou que "[...] a estrada em questão pertence a Secretaria do Meio Ambiente [...]", que, então questionada, destacou, por meio de esclarecimentos prestados por sua Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo, que a área da Floresta Estadual Edmundo Navarro de Andrade - FEENA era de propriedade da antiga FEPASA - Ferrovia Paulista S.A. A FEPASA foi incorporada, em 1998, à já extinta Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima - RFFSA, motivo pelo qual o ofício da Fundação Florestal afirma que a área da FEENA está sob o domínio da União.

Em razão das dívidas acumuladas pela FEPASA, o imóvel em questão consta do Decreto n.º 45.083, de 31 de julho de 2000, que autoriza a Fazenda do Estado a receber, da Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, mediante dação em pagamento, os imóveis que especifica. Como registrado pelo ofício de fls. 12 e 13 dos autos, "O imóvel em questão consta do anexo ao Decreto n.º 45.083, de 31/07/2000, onde o Governador do Estado autoriza a Fazenda Pública a receber em Dação em Pagamento vários imóveis de propriedade da FEPASA, para quitação de débitos desta para com o Estado." A formalização da incorporação da área em que está inserida a FEENA para o patrimônio da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, entretanto, ainda não ocorreu.

Por último, resta saber que o Decreto n.º 46.819, de 11 de junho de 2002, transformou o Horto Florestal Edmundo Navarro de Andrade, localizado nos Municípios de Rio Claro e Santa Gertrudes, na Floresta Estadual Edmundo Navarro de Andrade, com a finalidade de proteger, conservar e manejar de forma sustentável todo o complexo florestal, ambiental e cultural existente. Por meio do sobredito decreto, ficou estabelecido que a administração da Floresta Estadual Edmundo Navarro de Andrade seria exercida pelo Instituto Florestal, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente. Tal informação também consta do ofício enviado pela Fundação Florestal, a saber: "Em 14/12/1998, pela Resolução SMA nº 87, ficou o Instituto Florestal autorizado a praticar todos os atos de gestão, necessários à plena administração e guarda dos imóveis, benfeitorias e bens móveis."

Em face de todas as informações colhidas, podemos afirmar que:

"
a área da Floresta Estadual Edmundo Navarro de Andrade - FEENA ainda pertence à União;

"
o imóvel será futuramente incorporado ao patrimônio do Estado de São Paulo;

"
o Estado de São Paulo, atualmente, apenas administra a Floresta Estadual Edmundo Navarro de Andrade - FEENA.

Do cotejo dessas informações com o disposto na Lei n.º 14.707, de 2012, vê-se que o presente projeto não preenche um dos requisitos para que a propositura tenha seu seguimento, já que o imóvel a ser denominado não pertence ao Estado, conforme exigência do artigo 1º, "c", da lei mencionada.

E mais: o mesmo dispositivo legal em questão impõe que o próprio a ser denominado esteja em condições de receber denominação. A estrada principal da FEENA, entretanto, já está denominada, é dizer, "A estrada principal em questão é a Avenida Navarro de Andrade" (fls. 10). Não se pode afirmar, assim, que a via sobredita está em condições de receber denominação. 

Ainda que pudéssemos superar o obstáculo explicitado acima, não podemos nos esquecer de que a elaboração de leis deve seguir os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, buscando a solução mais aceitável dentro das circunstâncias sociais, econômicas e culturais vivenciadas no momento. Levando em conta essa diretriz da razoabilidade, torna-se impossível admitir que, ao longo do tempo, próprios já denominados sejam renomeados, em verdadeiro desprestígio tanto ao homenageado anterior quanto ao trabalho do nobre Deputado de outra legislatura.

A razoabilidade ainda nos impõe outras reflexões. Deveras, renomear próprios já denominados causaria imensa confusão na população, já acostumada a localizar-se e ter como referência o nome já conhecido de determinada via, prédio ou repartição pública. Os potenciais prejuízos financeiros também não podem ser deixados de lado nessa reflexão, mormente em tempos de déficit no orçamento, pois atribuir outra denominação a um próprio já denominado significa promover novos gastos não imaginados com alterações de placas, bustos de homenageados, correspondências ou quaisquer outras formas de identificação impressas nos próprios estaduais. 

Ao denominar-se um próprio do Estado, imagina-se, salvo exceções, ser a homenagem, é dizer, a denominação perene, motivo pelo qual tanto a lei, quanto os demais entraves acima descritos, mostram-se impeditivos de nova denominação.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 142, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO PROFESSOR AURIEL

RELATOR
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